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Órgão: Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais/Conselho Federal de Enfermagem

RESOLUÇÃO COFEN Nº 661, DE 9 DE MARÇO DE 2021

Atualiza e normatiza, no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos

Regionais de Enfermagem, a participação da Equipe de

Enfermagem na atividade de Classificação de Risco.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução

Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8º, inciso IV, da Lei nº 5.905/1973,

de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento

dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, inciso X, do Regimento Interno do Cofen, aprovado pela

Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o Conselho Federal de Enfermagem baixar Resoluções,

Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da Autarquia;

CONSIDERANDO o artigo 11, inciso I, alínea "m" da Lei N° 7.498186, segundo o qual o Enfermeiro

exerce todas as atividades de Enfermagem, cabendo-lhe, privativamente, a execução de cuidados de

enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimento de base e capacidade de tomar

decisões imediatas;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen n° 358/2009, que dispõe sobre a Sistematização da

Assistência de Enfermagem;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do Cofen por ocasião de sua 526ª Reunião Ordinária, e

tudo o mais que consta no Processo Administrativo Cofen nº 705/2011, resolve:

Art. 1º No âmbito da Equipe de Enfermagem, a classificação de Risco e priorização da

assistência é privativa do Enfermeiro, observadas as disposições legais da profissão.

§ 1º Para executar a Classificação de Risco e Priorização da Assistência, o Enfermeiro deverá ter

curso de capacitação específico para o Protocolo adotado pela instituição, além de consultório em

adequadas condições de ambiente e equipamentos para desenvolvimento da classificação.

§ 2º Para garantir a segurança do paciente e do profissional responsável pela classificação,

deverá ser observado o tempo médio de 04 (quatro) minutos por classificação de risco, com limite de até

15 (quinze) classificações por hora.

Art. 2º O Enfermeiro durante a atividade de Classificação de Risco não deverá exercer outras

atividades concomitantemente.

Art. 3º O procedimento a que se refere esta Resolução deve ser executado no contexto do

Processo de Enfermagem, atendendo-se as determinações da Resolução Cofen nº 358/2009 e aos

princípios da Política Nacional de Humanização do SUS.

Art. 4º Cabe aos Conselhos Regionais de Enfermagem adotar as medidas necessárias para

acompanhar a realização do procedimento de que trata esta norma, visando a segurança do paciente e

dos profissionais envolvidos.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Resolução Cofen

nº 423/2012.
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